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Secretário de Estado do Trabalho e da Cidadania 
MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA AMORIM 

Secretário de Estado da Fazenda 
JANARY CARVÃO NUNES 

Secretário de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
RAIMUNDO BRITO DE ALMEIDA 

Secretário do Estado da Agricultura e do Abastecimento 
LUIZ ALBERTO FREITAS PEREIRP 

Secretário de Estado de Obras e Serviços Públicos 
EDILSON MACHADO DE BRITO 

Procurador Geral do Estado do Amapá 
ALDENOR SALES DA SILVA FONSECA 

Defensor Geral do Estado 
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Secretaria de Estado 
da Administração 

PORTARIA N9 060/92 - SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINIS-
TRAÇÃO do Governo do Estado do Amapá, usando 
'das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 
(N) r-19 0295, de 18.12.91, 

RESOLVE: 

REMOVER a servidora MARIA DAS GRAÇAS 
BARBOSA NUNES. ocupante do cargo de Agente de 
Limpeza e Conservação, Lotada na Secretaria de Es-
tado da Sande-SESA para a Secretaria de Estado da 
Educação. Cultura e Esporte-SEECE. 

Macapá-AP, em 20 de março de 1992 

PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 
Secretário de Estado da Administração 

Departamento de 
Recursos Humanos 

PORTARIA N9 045/92-DRH/SEAD 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RE-
CURSOS HUMANOS. usando das atribuições que 
lhe são conferidas por delegação de competência, 
através do Decreto (E) n9  41, de 14.10.76, do Exmo. 
Sr Governador do ex-Território Federal do Amapá. 

RESOLVE: 

Considerar desligada do Quadro de Pessoal 
do ex-TFA, a servidora MARIA DE FÁTIMA DANTAS, 
ocupante do emprego de Professor de Ensino de 1 9  
e 29  Graus, redistribuída para a Escola Agrotecnica 
Federal Dom Avelar Brandão Vilela/PE, através da 
Portaria n2  187/92-DRH/SAF/PR, publicada rio 
DOU., de 21.01.92. 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMA 
NOS, 18 de Fevereiro de 1992. 

ITACIMAR COSTA SIMÕES 
Diretor do DRHiSEAD 

PORTARIA N9 046/92-DRHISEAD 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RE-
CURSOS HUMANOS, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por delegação de competência, 
através do Decreto (E) n 2  41, de 14.10.76, do Exmo. 
Sr. Governador do ex Território Federal do Amapá. 

RESOLVE: 

Considerar desligada do Quadro de Pessoal 
do ex-TFA, a servidora MARIA DE NAZARÉ CASTRO 
CARDIAS, ocupante do emprego de Professor de 
Ensino de 1 9  e 22  Graus, redistribuída para a Escola 
Técnica Federal do Pará, através da Portaria n 9  

207/92-DRHISAF/PR, publicada no DOU., de 
22.01.92. 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMA-
NOS, 18 de Fevereiro de 1992. 

ITACIMAR COSTA SIMÕES 
Diretor do DRH/SEAD 

PORTARIA N? 047/92-DRH/SEAD 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RE-
CURSOS HUMANOS, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por delegação de competência, 
através do Decreto (E) n 9  41. de 14 10.76, do Exmo. 
Sr. Governador do ex-Território Federal do Amapá. 

RESOLVE: 

Considerar desligada do Quadro de Pessoal 
do ex TFA. a servidora NAIMA ISACKSSON DA SIL-
VA. ocupante do emprego de Agente de Portaria, re- 
distribuída para o Instituto Brasileiro do Meio Ambien-
te e dos Recursos Naturais Renováveis, através da 
Portaria n9  213,192-DRH/SAUPR. publicada no 
DOU.. de 22.01.92. 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMA 
NOS, 20 de Fevereiro de 1992. 

ITACIMAR COSTA SIMÕES 
Diretor do DRHISEAD 

PORTARIA N9 048/92-DFIHISEAD 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RE-
CURSOS HUMANOS, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por delegação de competência, 
através do Decreto (E) n 2  41, de 14.10 76. do Exmo. 
Sr. Governador do ex-Território Federal do Amapá. 

RESOLVE: 

Considerar desligado do Quadro de Pessoal 
do ex-TFA. o servidor RAIMUNDO NONATO MIRAN-
DA, ocupante do emprego de Artífice de Carpintaria 
e Marcenaria, redistribuído para o Departamento Na-
cional de Estradas e Rodagens. através da Portaria 
n9  333/92-DRH/SAF/PR. publicada no DOU., de 
31.01.92. 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMA 
NOS. 20 de Fevereiro de 1992. 

ITACIMAR COSTA SIMÕES 
Diretor do DRH/SEAD 

PORTARIA N9 050192-DRH/SEAD 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RE-
CURSOS HUMANOS. usando das atribuições que 
lhe são conferidas por delegação de competência, 
através do Decreto (E) n 2  41, de 14.10.76, do Exmo. 
Sr. Governador do ex-Território Federal do Amapá. 

RESOLVE 

Considerar desligada do Quadro de Pessoal 
do ex-TFA, a servidora MARIA GORETE DA SILVA 
ALBERTO, ocupante do emprego de Agente Admi-
nistrativo, redistribuída para o Ministério da Econo-
mia, Fazenda e Planejamento, através da Portaria n 9  
317/92-DRH/SAF/PR, publicada no DOU., de 
31.01.92. 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMA-
NOS, 24 de Fevereiro de 1992. 

ITACIMAR COSTA SIMÕES 
Diretor do DRH/SEAD 

PORTARIA N? 051/92-DRH/SEAD 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RE-
CURSOS HUMANOS, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por delegação de competência, 
através do Decreto (E) n 2  41. de 14 10.76, do Exmo. 
Sr Governador do ex Território Federal do Amapá. 

RESOLVE: 

Considerar desligado do Quadro de Pessoal 
do ex-TFA, o servidor REGINALDO, PINHEIRO DA 
SILVA, ocupante do emprego de Professor de Ensino 
de 1 2  e 29  Graus, redistribuído para a EscolaAgrotéc-
Rica Federal de Castanhal-Pa, através da Portaria n2  
377/92-DRHISAF/PR, publicada no DO. U. de 
04 02.92. 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMA-
NOS, 25 de Fevereiro de 1992. 

ITACIMAR COSTA SIMÕES 
Diretor do DRH/SEAD 

PORTARIA N9 054/92-DRH1SEAD 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RE-
CURSOS HUMANOS, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por delegação de competência, 
através do Decreto (E) n 9  41, de 14.10.76, do Exmo. 
Sr. Governador do ex-Território Federal do Amapá. 

RESOLVE: 

Considerar desligada do Quadro de Pessoal 
do ex-TFA, a servidora MARINETE SOUZA, ocupante 
do emprego de Agente Administrativo, redistribuída 
para o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis, através da Portaria n 9  
463/92- DRHISAF/PR, publicada no D.O.U., de 
10.02.92. 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMA-
NOS, 26 de Fevereiro de 1992. 

ITACIMAR COSTA SIMÕES 
Diretor do DRHISEAD 

PORTARIA Ne 055/92-DRH/SEAD 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RE-
CURSOS HUMANOS, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por delegação de competência, 
através do Decreto (E) n2  41, de 14.10.76, do Exmo. 
Sr. Governador do ex-Território Federai do Amapá. 

RESOLVE: 

Considerar desligada do Quadro de Pessoal 
do ex-TFA, a servidora MARIA DAS GRAÇAS DOS 
REMÉDIOS ROCHA, ocupante do emprego de Agen-
te Administrativo, redistribuída para o Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re- .  
nováveis, através da Portaria n 9  546/92-DRH/SAF/PR, 
publicada no DOU., de 12.02.92. 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMA-
NOS. 26 de Fevereiro de 1992. 

ITACIMAR COSTA SIMÕES 
Diretor do DRH/SEAD 
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ciais do Decreto-tLei n 2 .2.200/8', . 

ENG. 

•=,.• SECRETÁRTr5 	• 	. 

Macapá, 27-03-92 	• 

Secretaria de Estado 
de Obras e Serviços 	, 
Públicos 

• , •M :=431\71.0 ~INL • 

INSTRUMENTO/PARTES: 	 • 
Taxo cb Contra'co rkg 0%./92 -9D5P entre o GCNEM•DD ESIP,,DD DO PMET.Â. e a 
Filme OMR= PlvAlalesS 

,OSTETO: 
.0 cbjeto dás÷A anterato e o R~janento cb 32 ( U•inta e chEs) fel -Lias 
para as casas da baixada Slibayaina, nsita 
• VALOR 	• 

}b3a escação cbs saviços o 0=NIE pagará à =Mi à inpertircia' 
ch Cr$ 8.022.000,00( Oito mirrêtsS, Vinte e Ddis Mil amzeires). 

„ 	PRAZO , 	- 	 •• 
O Prazo pra e~d±e mrCiçies edb 30(rinta) dias crneseutives qa-r-
tir da Primeira oickm cb Ser.eko. 	• . 

• 
DOTAÇÃO 	• • 

Sendo gÉ as despesas dee=bps deste ocntrato, aorrer'w"a ocnta dee 
Criurrice de (101)- Projeto/Átividaeb: 13764481.305- :it. Sistemas 

Udeane e ~reto. Elemenbe de Desçeses: 411000 °eras e InstalegSss 
confere neta de ertperto /12, 	etitida età• 

• PUNDAMENTO DO CONTRATO 

O gesente contrato tern per flridallecit6 leCyll o disposto a:, §12  ób artigo' 
• 25 cb.Censt.inaição 3aderal, arggo , 119 item >c•p•c da Cors~ 	- • 

do ?PAPÁ e °ft-It cb artigo 23 cb Da=eto- lei 2.300/86 e o cl.E consta, res 
atcs ob 1320C1 S-93 112  28800.004663/91 --SCEP 

/ar /1/7.1ii.r,P 
a• ira 4DaRDO • 

EXLRO EE ~ENIO =MAL 

	

INSTRUMENTO/PARTES: 	 • 
Utrro cb Ca:trate,  n•g!  225/92 -S3EP enLre o (1.7vS1p,D3 =DD DO PbAPÀ` e a 
Finta =1-1= =mem E CCM.IIM. • 

• , OB,TETO: 	• 

• Cdojeto dsstscentrato é a Par= e lftaa a Pesid;rcia Ocuernaterr• • 
O  tal em matbá. 	• 	 , 

	

VALOR: 	 • 
. 	eNtEcuÃo cies serviços o OCNIRBNIE, paziere 00r ,T1~ a irrportSrcia 

• cb Cr$ 210,539.744,32 ( Duzentos e ilezMii1, alirbentos e T.Çinta e :rve. 
Mil, Setemitrs e Q_Brenta e Qaatro Cruznirce e Trinta e Doiá Certame .) 

• • 	PRAZO: 
O gre2O 'para €~3 .CYCS , Swriçcs e cb 60 (ta) dias ocrEecutivre ' 
qeartix• da primeáa ordEm cb sarviço. 	• 

DOTAÇÃO, 
Fica empirhadb inicialmente a inparte-cia cb Cr$ 63.161.923,30( Sessenta e 
Trt".:s K21)5E:á, Cento e Seseata e thMil, ~entoe e Qinte e Tt-ts Oui- 

roa e 91-inta Centars), iota (150) Projebo/Ativ•cleb:03070251.302 Cens- .  
tnC e Adcloi- go cb l'más,ei.....s.Elerrento de Despesa j •W.,) ; ) )= Clzas e Instala, 

=faia,: rota cb Riperino' n2  92/NE: 01503450, emitis3a em 19.02.92: 

• FUNDAIENTO DO COITTRATO 
O presarte G:ntrato tem ouro fUrrianar:to lega o dispcsto no artigo 14§ 29, 
cb Ato cl- s DiqUCS .45es Cals:titrisznai.s U-ansitáiawL rp artigo 16 da lei 

• oárplemsntar n2  41, de 22 cb DeZembro c 1.991, e artigrD 52, ob. Decreto 
lei 2.300, cb 21 de• ititladanD de 1986, e trr ele ii± e o'cl,.e ocnsta 
Pr6amo n2 28800.000343/92 -3D6P. 

• . 	 A 	 = 	 • • 
	 • 

• 

• • 

• 

• EXTRATO. DE IN3TRLMENTO CO NTR ATUAL 	 . • 

TRUI\MD/PARTE3 
Termo de Contrato ng 233/91 -SOSP ertre o GOVERNO po ESTAD 

• DO AMAPÁ e. a 'Firma RODUSUL -ENGENHARIA E CONSTRUÇGES LTDA., 

OBJETO: 	 . 
O Objeto deste Contrate e a .  RXRCLI-.gp  dos serviços de Pecir-
ma e Ampliaç ião do Centro. de C.','orvivencia do -Vdricpie de Ma-
zadào, neste Estaco, 

• 
VALOR:. 	 • 	 • 

Pela exsouç'áo doe serviços .o MN:TRATANTE; pagará à ,CORTRATA • 
DA a impOrtercia de 0r$ 37,677.991,00 .  ( Trinta e Sete Vi- 

lhes, Seiscentos ,  .e Setenta e .Sete Mil, Novecentos e• Noven-

ta e Um Cruzeiros),. 

• . PRAZO 	• 	• 
O prazo. para ExeduçãO dos serviços e.  de ,  70(Setenta) dias • 
consecutives soartir da primeira ordem de serviço..

•  - 	DOTAÇÃO . 	 • 	• 	' 	 • 
Sendo que as despesas decorrentes deste Contrato correrão ; 
conta dos recursos oriundos do (101) Projeto/Atividade 16E1 
4862,322 Assistencia e Desenvolvimento ComUnitário.Eleten 

to de despesas; 4110,00 Obras e instalsOes, conforme no 
ta de emepenho 92/NE 01608/101, Emitids em 19.02.92. • 

• 'FUNDAMENTO DO CONTRATO 
i0  presente Contrato rege-se pelas disposiçaies gerais e espe 

r. 
• • 	 =72.. 	PACIAJO CE V4 

•
• 	 =ATO DE 31SITINN1O OZNITRATIAL 

IITSTRUIWTO/PAR'M: 
•Ilemc Ocntrato n2.228/91 -SCEP e o CUTZ:M•DO =O DO ARAPÃ e a Firma 
SENIL- Ga\b-T.02(4...0.-tm 1 Jank. 

OBJETO: 	 .
• 

O c:bjeto deste Contrato e a ritarrEp~, PavittataÃo, nremgert na Rua 
Costa e Silva em Saitala. 

, ••
• 	VALOR: 

• Pela emEcuçâo dos serviçcs o OCMWNTE, pagará à. 0:1‘1~ á ànportercia 
de Cr$ 342.823.215,40 (L,;e2sentos e Oarenta e Dois milhbEs-  , Oitocentos e 

° vinte e Tree Mil, D:2Entos e Qainze Cruzeircs e (:.~a oitavos). 

• PRAZO: 
O gazo para emeaçãb dos serviçoa .  e cb 130(Gato e Trinta)dfas ccresouti-

, 	vos wattir dá Primeira OrdErn cb 	 • 	 • • 

DOTAÇÃO 
Fica errperhado inicialmEnte a importârtia cb Cc$ 102.806.964,62 a  catai• 

des. recureee crittrbs do (101)Pitsjeto/Ativiclaeb:10573161.303-FkradiCaçip ' 
o cb F'asples. F,larento cb Desossa: 4110.00 - OcreS. e Instala;Ees, ociáogre ' 

- neta de enpa•-iáo n2  924\E 01506/101.Eleitida em 19.02.92. • 

FUNDAMENTO DO CONTRATO 
• , 0~te Ocrtrato tem mio farkrento 1ega1 o disto co artigo 14§2,2 

• , 
.1 
4  
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• PAULO ROBERTO PENHA TAVARES. 	. 
O 	 Diretor . 

JECONIAS ALVES DE ARAÚJO 
. 	Chefe da Divisão.industrial 

RUTH ENEIDA N. ANAICE DA SILVA 
Chefe da Divisão Administrativa 	O  

	

TÉLMA MP CALIXTO DOS S. DE OLIVEIRA 	• 
. 	Chefe da Divisão de Comerclalização 

O 

' 	 .• 
Sede: Rua Càndido Mendes, 458 .: Centro 
Fone: (0951 222-5.354 - (096) 223-3444 
Ramais: 0176 • 177 - 	178 •  

• Fax: Mei 222-4321 	 • 
' Telex: 96 - 2361. 

Cep 69.900 - Maca pá-AP 	•- 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

----Assinatura Trimestral/Macapá 	- 	Cr5 29.200,00 
• - Assi natura Trimestral/Outros Estados e 

Mur*icFpios 	 O   	Cr$ 43.800,00 

PREÇOS DOS GABARITOS OU LAUDA PADRÃO 

• Modelo I  	CrS 	25,00 
• Modelo II  	Cr$ 	50,00 
- 	Modelo III 	• 	 • 	Cr$ 100,00 • 

• 
• REMESSA DE MATÉRIA

• • .O 	 • , 
As matérias a serem 	publicadas no 	Diário Oficial 

somente serão aceitas se apresentadas 	nas laudas 
_ pa.  

drão do 	010 	(Modelo 	I, 	II -e 110, Oencaminhadas através 	' 
de Oficio ou Memorando • 

PREÇO DE VENDAS 'AVULSAS 

•
, 

Preço Exemplar 	
. 	 Cr$ 450.00 

Exemplar .atrasado    	Cr$ 500.00 
.

- 
. 	O 	000 	O 	PREÇO DE PUBLICAÇÕES 

Publicações centímetro por coluna .... 	Cr$ 	6.000,00
• Preço por página  	Cr$ 900.000,00 

Proclama de Casamento 	Cr$ 	15.000,00 

O 010 réserva-se o direito de recusar a publica.
ção de . matérias apresentadas em desacordo com suas 
normas • - . 

, 	_. 
' 	, HCRARIO DE ATENDIMENTO 

Horário: das 07:30 às 13:30.horas• . 
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do Ato dEs Dispcsis';CE." s Ccnstitricnais TransitCrias, no artigo 16 da lei 
CtnpinrEntar n2  41, cb 22 cb Dazerbro de 1.981, e artigo 5 4  cb Dazeto - 

lei n2  2.300, cb 21 de =doto ck. 1985, e por ele regicb e o qw ccnsta 
no Prccesso n2  28800.002204/91 -SCEP 

• 

W2 . 	 P ■ • 4 1111 DE 

= MM1125.RIO = 

Comissão de Licitação 
de Obras e Serviços 

EDITAL D E TC)AIADA DE PREÇOS I 005/92CLOSISOSP 

AVISO 

Avisamos aos interessados que, de acordo com determinação superior e por con-
veniência administrativa, fica Cancelada a Tomada de Preços n 9  005/92-CLOSISOSP, refe-
rente à execução dos serviços de Construção de Urna Escola com 16 salas de aula e Qua-
dra Poliésportiva no bairro Paraíso, em Santana, cuja realização encontrava-se mercada pa-
ra o dia 27 de março de 194 nesta Cidade. 

Macapã-Ap., 25 de março de 1992 

BIENTE, usando das atribuições legais, confe-
ridas pelo Decreto ( N ) N2 0,304 de 28 de No-
vembro de 1991, que reestruturou a Coordenado 
ria Estadual do Meio Ambiente, no Estado do -A-
ampá; • 

RESOLVE: 
Art. 12 - Designar FRANCISCO COR-

REA PICANÇO, Agente Administrativo, classe "A 
'referência NI-17 e exercendo suas funções co 
mo MotoriSta de Veículos Terrestre desta Coor 
denadoria, para viajar, da sede de suas ativi: 
dades MACAPA-AP, até c Município de TARTAÁlli - 
GALZINHO, com a finalidade ide conduzir o Veí-
culo que levará um Técnico a serviço destaCE 
MA/AP, no período de 09 a 12.03.92. . 

Art. 22 - Dê-se Ciência, Cumpra 
se é Publique-se. 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AMEI 
ENTE, em Macapá-Ap., 06 de Março de 1.992. 

ANTONIO CARLOS DA SILVA FARIAS 
COORDENADOR-CENA/AP. 

( P ) N2  047 /92-CENA/AP 

Eng9. ANTONIO MANOEL MACHADO MARQUES 
Presidente de CLOS/SOSP 

COORDENADORIAS ESTADUAIS 

Coord. Estadual 
do Meio Ambiente 

' 	(P) N 2  045 /92 -c\/AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AM 
BIENTE, usando das atribuições legais, confe-
ridas pelo Decreto ( N ) N2 0304 de. 28 de No-
vembro de 1991, que reestruturou a Coordenado 
ria Estadual do Meio Ambiente, no Estado do 7k.  
mapá; 

RESOLVE: 

• Art. 12 - Designar ARMANDO FERREI 
RA DO AMARAL FILHO, Chefe da Divisão de Moni: 
toramento e Controle de Fontes Poluidoras,CDS 
1 desta Coordenadoria, para viajar da sede de .  
suas atividades MACAPÁ-A?, até o Município de 
TARTARUGALZINHO, com a finalidade de acompa - 
nhar equipe Japbnesa para fazer explanação 
das atividades que esta Coordenadoria vem de-
senvolvendo no garimpo daquele Município 	e 
Verificar a viabilidade de se .elaborar e assi 
nar convênio, no período de 09 a 12.03.92..' 

Art. 2g - Dê-se. Ciência, Cumpra - 
se e Publique-se. 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AMBI 
ENTE, em Macapá-Ap., 06 de Março de 1.992. - 

ANTONIO CARLOS DA SILVA FARIAS 
COORDENADOR/CEMA-AP 

( P ) N2  046 /92-CEMA/AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AM 

O COOiDENADOR ESTADUAL DO MEIO AM 
BIENTE, Usando das atribuições legais, confe: 
ridas pelo Decreto ( N ) N2 03021. de 28 de No-
vembro de 1991, que reestruturou a Coordenado 
ria Estadual do Meio Ambiente, no Estado do A 
amapá; 

RESOLVE: 
* Art. 19 - Designar ADEMIR COUTI- ,  

NHO, Chefe da Divisão de Registro e Licencia-
mento, CDS-1 desta Coordenadoria, para respon 
der em substituição a acumulativamente pelo 
epediente do Departamento de Controle e Fis-
calização desta CEMA/AP, na ausência de seu 
titular que entrará em gOzo de férias regula-
mentares no período de 09 a 28.03.92. 

Art. 29 - Dê-se Ciência, Cumpra-
se e Publique-se. 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AMEI 
ENTE, em Macapá-Ap., 11 de Março de 1992. 

' 	ANTONIO CALROS DA SILVA FARIAS 
COORDENADOR-CEMA/AP, 

( P ) N9 	048 /92-CENA/AP . 

O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AM 
BIENTE, Usando das atribuições legais, confe: 
ridas pelo Decreto ( N ) N2 0304 de 28 de No-
vembro de 1991, que reestruturou a Coordenado 
ria Estadual do Meio Ambiente, no Estado do A 
mapá; 

RESOLVE: 

Art. 12 Designar BENEDITO BARRE 
TO DE JESUS,. Datilógrafo, classe "A", relerei 
cia NI-16, lOtado nesta Coordenadoria.e exer-
cendo Suas funções como Agente de Defesa Ambi 
ental na mesma, para viajar da sede de suas a. 
tividades MACAPÁ-AP, até a floresta Nacional.' 
do Amapá, localizada no Rio Araguarí e Rio 
Falsino, em conjunto com a equipe do IBAMA-AP 
para efetuar levantamento de garimpos existenl 
teS naquela área no período de 10 a 20.03.92, 
sem ônus para a Administração Pública. 

Art. 29 - Dê-se Ciência, Cumpra-
se e Publique-se. 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AMEI 
ENTE, em Macapá-Ap. , 10 de Março de 1.992. - 

ANTONIO CARLOS DA SILVA FARIAS 
COORDENADOR-CENA/AP. . 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

22 VARA CÍVEL E DE 	. • 
FAZENDA P1BLICA 

'Juiz de Direito: .EMANUEL.X09RA PEREIRA 
Cnefe de Secretaria; M 2  DE FA:IMA A. B. BARROS 

EXPEDIENTE DO DIA 21 DE FEVEREIRO DE 1992, '3 A-
RA CIÊNCIA DAS PARTES E DEV:DAS INT:MAÇ3ES. 

Processo n2 388/91' - RETIFICAÇÃO DE* REGISTRO I  
CIVIL. Requerente: MARIA DO RASOU:0TC DA COE-. 

 (adv. João José Aguiar Carvalho). Sentença: 
'Istc posto, atento as declaraçOes prestadas 

pela requerente e ao. pareber dó membro do Mie-. 
nistário Público, DEPIRO O pedido. Para conhe-
cimento de tereeiros interessadokpublique -se 
na.íntegraasta Sentença, no Diário Oficial do 
Estado e arei  jornal de ampla circulação. Expeça 
eecompeténte mandado. P.R.I. Macaoá, 07.11.91: 

Processo ne 386/91  e ALVARX. Requerente: JOSÉ 
MARGEIO SCArtES (a6.57. Eiromi Sanada). Sentença: 
"Isto posto, DEFIRO o pedido do requerente e 
em consequencia determino a expedição de Alva-
rá Judicial, a fim de que possa o mesmo, atra-
vés do seü tutor receber a quantia acima manei 
onada. Sem custas. P.R.I. Macapá . , 07:11.21. - 

Proceeso n° 591/91 s- ALVAR4: ReqUerente: VAEIA 
l'bIA SANTOS DOS SANTOS (adv. Verá de JesUs . pi .  
á:loiro). Sentença: "Isto posto,INDEPIRO o pedi ,  
do e permito a autora o desentranhamento dos 
documentos juntados às fiei 04 e 05 dos aUtos. 
Publique-se. Registre-ee. Lntimemeee. Macapá, 
05.02.92. Processo n2 449/91  - CONSIGNACX0- /* 
EM'PAGAXVTO.  Requerente: LOJAS INCONSI na. 
• adv. Jorge Augusto) P#Uerido: J.M.PERNANDES, 
MTALtRGICA RECORD LIDA. 'Despacho: 0 1)Revogoe 

despacho de fls. 02. 2)Intime,-Se a requerente -
para trazer aos autos: a; Instrumento de Cons-
ti•uição Social qUe comprove . o poder de . repre-
sentaçâo por patte daquele -geie subscreveu a 
Procuração de fls. 04. b) Fotoccipia. autentica 
da dos tItulos emitidos pela consignante. 3) 
Designe-se nova.data'Mara a realização da ofer 
ta; Macap,. á 03 - 1 • • 2 91 Processo n2 474/91  - •  

O orsiGnç;to E PAGAjlEr2 O. • Re uerent e : LOJAS Iá 
cors:1 EUA. (adv. , Jorge Augusto) 'Requerido: 
SINGER ELPTRODOMáSnCOS LTDA. Despacho: 1)1eVo 
go . o despacho d.e fls. 02. 2) Intime-se a Auto-
ra para trazer aos autos: a)Instrumento'de pró 
curaçáo outorgado ao advogado subscritor da 
nicial, e prova* do poder de repregentaçao por 
parte de quem assina a outorga, no. prazo. le - 
gal, 063 mena de arquivamento. b)Potob6pia au-
tenticada cbes “tuloS emitidos pela r. 3) 
signe-se nova data através da Secretaria des-
ta Vara. 4) Desentranhe-se c documento de f4. 
04, entregando-o abonsignante, uma Vez bua 1  

- 

• .0 guarda qualquer pertinencia para estar nos 
autos. Macapã, 03/12/91. :Processo nç.492/91- 
JUSTWICAÇÃO. Requerente: :RATCISCA ALEENORA 
DE OLIVEIRA PONTES (adv. Marcos Nogueira).Des 

mIntime-Se a reqúerente -cara promover a 
açâo em 48 hs sob -cena de extingo. Kacapd,26. 

11,92V Processo n2 549/91 - PRESTAÇÃO DE COR 
TAS. Requerente: . INTEGRAI COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA (adv. Hiima M. Oliveira; ReqUerido:MÁRCIO 
CAR=OSO DE OLIVEIRA. Despacho: 'Unt'ime-se a . au 
tora para promover ó andamento do processo- em 
4C horas seb pena de . arquivamento. YOcapó. 26 / 	• 
.11.91. Processo n2 021 91 - RECOME2=0 1  
E DISSOL70 0 DE SOCIEDADE DE FATO.  requerente: 

DA SILVA my ;adv. Ley) Requerid6: JOSÉ 
NOTADEO REIS DE ABREU. Sentença: "Homologo, por 
aentença, a fim.de. que produza oW•deVidos e J. 
gai t efei.toa o acordo celebrado entre as par-
tes litigantes, em presença dos seue respecti-
vos patronos, receaendado qUe se Cumpra fiel: 
mente o qüe nele se contém. Justas na farma. da 
lei. -,Oransitada em julgado estasentença, pro-
Cedam-se as averbae6es, baixas e ou anotaçC5es ,  
neceesáries.Registree:se e . intimem-se. Nacapd, 
29.1091. Dr. DÉCIO JOSÉ SANTOS RUPINO Juiz 
de Direito Substituto." Prooeseo ne' 246/ 91-: 
:assuma° DE CONTRATO c,/.2ERDAS E DANOS'. Re-
querente: TEREZINHA DE JESUS COELHO (J2v.J'osá,  
Suis Calandrini) Requerido: COXO CORR.Despa 
ehe: "Manifeste-se a autora sobre seu* intéree-
Be .  no:prossegaimento da ao.' Macapá, 29.11.91 
Processe n2. 600/9::-  DISSOLUOIO =SOCIEDADE ■  
umgaliáL. EJ1-7Eió de NEWTON CARDOSO ,(adv. Ed-
son .Praça) Recuerida: DIRCE CEDIS Mâ SEVA A-
9.4.2NCAR (adv..Véra Pinheiro). Despacho:"J. Def 4  
ro 0 pedido, pelo prazo de Oinoo (05) dias.. MA 
capá, 10,01.92, JOSÉ LUCIANO DE, ASSIS e, JUiz 7  
de Direito Sukitituto". Processo n2 295/91 - 
BUSCA E APREENSÃO. Requerente: DLGLIAR PZREU 

DE SOUZA (adv. Cícero Bordalo:junior) Requer-
do: JOSÉ PERTANDES DE SOUZA*(adv.Antonio Car - 
los Leite de Mendonça). Sentença: 'F.-Julgo 0,4 
tinto o processo, ex -Vi do art. 267, VIII,. da 
prr. Contados e premaradoe, feitas as anotaçõe 
es e baixa, arquive,-Se os autos. Publique . 

.registre-see intime-se. Macapá, 20.C5.91. AMÉe 
RICO PEDRO BIANCEINI-Juiz de Direito".. Pro - 
cesso n2 020/91 - DESPEJO. Recterente: AlITONId 
ORM DE MErDCNÇA PREIRE e ZELMA NÉ DL MEMGfl 
?A MIRIM (adV.Ciceo3orges p. Junior) Regue- - 
rido: UNIMEM DE' YACAPÁ. COOPEMATIVA DE TRAEA-.. 
LHO MÉEICO (adv. Antonio Cabral de Castro) .  Dês 
pacho: "1-A Secretaria para cUmprir o despache 
retro. 2-Apjs; intimem-se as Partespara esme- 

	

1 	1 
cificarem provas, esclarecendo sua fipalidade. . 
Y,acapá, 11.02.0. Processe n2 073/91.- r.ESA= 
pROPRIAÇÃC  - GOVERn0 De TERRITÓRIO PEDAL DC 
ATaig (adv. Antonio 'Cabral' de Castro) Uequer-
da: JOU RODRIGUES DO CAMA 6 RAIMUNDA„ CARMO 
DA SILVA (adv. José Caxias IobatO), Despacho:" 
Manifeste-se o autor. sob o prosseguiMento do . 
feito'. Macapá,-  08.11.91", 	Prodesso n2 094/91  
OAÇXO DE .INDENIZAÇÃO  - Requerente: SMASTIÃO /- 
MARTINS DAS NEVES (adv. • Aldenor Sales da Silva' 
Fonseca),Requeridt PAULO SENA DL SILVA. Des-
pacho: "Manifeste-se o autor Sobre o proccegui 
mento do feito.acapá, 25.10.91. DICIOJOU 
SANTOS RUPINO-Juiz de Direito Suestitute." 

•• • • 
Processo n2 076/91 - DESAPROPRIAÇÃO  e GOVERNO. - 
MC TRAIO '2EDERAI DO AMXPÀ -(adv. Antoni,o 
Cabral de Castro) 3spO1io de BENEDITO LINO, DO 
CARMO (adv. Jos. Caxias Lobato). DespaCho: "ela s  
niteste-se o autór sobre p prossegwiemento da 
aço. Macapá, 05.11.91. 11 . Processo n2 578/9:- 
A0n DB.REIMEGRAÇÃO DE POSSE - Requerente 
TRO1R4 DISTRIBUIDORA S/A (adv. Fernando -eacii 
ry Scaff) Requerido: SIDEPEL -.:3ISVA DERIVA 
DOS DE PEWLE0 E CCM. LTDA. (adv. Sulamir  lo- 
nasa). Despacho:, "J. Ao autor para se manífes . 
tar sa"cre.a CortestaAo. 1\l'aeapd., 05. 	92. 77 

• 
Processo n2 579 - AGRAVO DE MIRUIM=  - Agre. 
VANTE: SIDEPEL- SILVA DERIVADOS .DE DIrRÓT,EC e 
COM. LUDA. (adv. Sulamir i.:onassa)Agavado:- 
TROIRÁS DISTRIBUIDORA S/A'(adv: Fernando Pacu: 

.ry Scaff) Desmacho: "Lie-se o agraVadó para 
, responder no :prazo legal. 7k:cap4: .  19.C2.92 

_ 	• 	. 
Processo ng . 383/91 ALVAR, Requercnie:WiM 

.00S ALEXANDRE IX LEIA (adv. Cleero Borgee'Bor 
dalo). Dewcacho: °J. Manifeste -se o requèrent-e: 
scOre a cota do M.P.Y.a.o.apd,26.02:92." Pro - 
esáso n2 390/91 - ItETTP=40 LERECISTRC JI-
VIL - Requerente: A1AQ:ELT,ACCI=20 MAIELCad 
Antono Carlos Leite) Des7)acho: nargoote- se 
a rebubrente sobre ó 'perscer•do - representante ,  
d.o Minist.4río '7acapá, 05. 

',03.92." Processe n 2. 527/91 ,j'EZDA20 DE SEGU 
Iã.EÇA - Impetrante: 7'.ELECOP. - . SZRV. e Xr.ITEIA 
(adv.. Jose Caxias --,c ..?átc) Impetrado: JOS: RIFA 
MAR RODRIGUES DE SOUZA (adv. DensE.to  
Wrbosa) Despacho: IYánifeste-so á impetrante' 
Sobre a Certidão do Sr. Oficial de Justiça. in 
time-cc. 11.1capá, 21.-W,92." 

• 
..0 , :_)re2ente expediente.será publicado na fcrna 
cIa. lei e -.nxado ncalwar de dealame. 

• . 	, 

nutia 	'..(111•41 À. 73. 

c1c clá iSelb 	• 	
• 

• 

. 	 . 

• • 	 • 

• •. 	 • 

•
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

	

JED 1 TA L 	001/97  ; 
• 

° 0- Diretor Geral da Secretaria do Tri 
bunal Regional Eleitoral do Amapa,,fáz saber 
aos'interessadds que, pela Sra. Presidenté do 
Diretoria Municipal de Santana, do Partido- So 
clalista Brasileiro eleito em ConveR'' 
çao realizada a 22 de fevereiro-de.1992, fcal 
requerido a este Tribunal o Registro do Direto 
rio e da Comissão Executiva, com as .peguinte-à-
composições: O• . 

I - Dire4rio:  'Maria Jose Pinhe'iro Nó 
bre, Cleofas Peixoto da Silva,Jóir 

• ge Carmona dos Santos Filho, Ant5 
filo Carlos-  de Oliveira Castro, J5 
se Carlos Silva Carmozim,' ZolitS 

"*Rodrigues Rocha, Batista da Silva 
Duarte, Sebastiao Rodrigues •Oba 

_ ' to,'Wellington de Souza Tirito, Mã 
ria Antonia de Freitas Dias,' Evõ 
raldo da Silva V.Jtinior, Carlos 
Almeida Carmezim, Joel de 011Vti 
ra Santos, Sandry Rodrigues Rocha 
e Deció•Linhares Perdfgao. 

II - 	lentes: .  Rui de Souza Barbosa ,. 
LidiaCristiná A.S. da Silva, Ir 

a  ion Gomes de Souza, aMaria Jose AI 
maida de Souza e Joao•dc Oliveira 
Goes. 

• III Delegado:  Maria Jose Pinheiro No» 
. 	bre. 
IV- - Comissão Executiva:  Presidente - - 
O - Maria Jose Pinheiro Nobre; 	Vi ::  

Presidente, Cleofas PeixoÇo 
• Silva; Secretario, Jorge Carmona 

dos Santos filho;'Tesoureiro, An 
tonio Carlos de Oliveira Castro "J 
Vogal, Jose Carlos,SilvaCalmrzim. 

• Para, os efeitos previstos no:art. 92 
da Resoluçao n2 l0.785/6O-T.. S.E. e faz-se 	pu 
blical,  o. presente, nos. Lermos do . art. 91 da cio 
tada Resoluçao. SeepetãFT) do 'T.R.E. do Amapa, 
aos 17 de março de 992/U.../ a  

Bel. JOSÉ M 	MONTEIRO DAVID 

	

Diretor Geral em Exercício 	
• 

	

. 	• 

- • EDITAL 	De 002/92 

- O Diretor Geral da Secretaria do Tri 
- jounal 'Regional Eleitoral do:AMapa, faz • saber 
aos interessados que, pelo Sr. Presidente d9 
Dirctorio Regional, do Partido Social .Democra 
tico - em Convenção realizada "ã 
21 de abril de 1991 , toi.requerldo a eute Tri 
bunal o Registro do Diretorio e da Comissão "B-
xecutiva, com as seguintes composições: 

I - Diretorío:  Antonio Armando Barral] 
Faseio Filho, Raimunda Süely Mo 

• raes Carneiro, 'Carlos Alberto .  RI 
beiro Gantuss; -.0Se Ribamar AlmeT , 	. 
da dos Anjos, Arnaldo Carvalho MU 

. niz, Nelson Nonato Rodrigues, Car 
• lot AIberto : dos Santos,' MarlonJoF 

gc Santos.,Correa, Benedito Cosmã 
Menezes Junior, Hamilton Tavora 

• da Silva, Risoleta da Graça. Mon 
• • 	teiro Miranda e Herly Diniz deOIT 

O 	
-- veira. 

TT - Suplentes: 'Odenir Antonio Pereira 
Brandab, Maria do Socorro Moura 
Monteiro', Israelita Marques .Sozi 

• nhó Sampaio, Maria Tereza de SoiTa 
• za Bezerra'e Wilson PacifiCo CaF 
• tuaria, 

• 
. III - Delegado: - Antonio Armando Barrau - 

Faseio Filho: 	 • 

• IV Comissão -Executiva:  Presidente - 
O 	Antonio Armando Barrau 1.a8cio Fi 

, 	: lho; Vice Presidente; Carlos AI 
O 	

berto.dos Santos; Secretario, RaT 
O . • . 	munda•Suely Moraes Carneiro; 	Te 

soureire, Marlón Jorge Santos Cor 
ma; Suplentes, Herly Inniz 	de • 
Oliveira, Jose Ribamar Almeida dos 

o . Anjos. , Hamilton Tavora da Silva , 
Benedito Cosme Menezes Junior. 

Para os efeitos previstos no . art., 92 
da Resóluçae n 2  10.785/80-T.S.E. e faz-se pu ' 
blicar o presente; nos termos do art. 91 da cI 
tada Reselução. Secretaria do ,r.R.E. do AMapa, 
em Macapa, aos 2Oade maç,ço.  Oc 1992.

•_ / //I/  
a  c' 	-- - 

Bel. JOSt)áitiA MONTEIRO DAVID 	• e • Diretor Geral em Exercício 

RESOLUÇÃO 92  003/92 

• Deáigna Juizes Auxiliares 
para as 1 1 ,.2 2  e 5a zonas 

•. 	• 	Eleitorais. 
• 

O Tribunal Refflonoy Eleitoral do Aspa 
pa no uso de suas atrihuiçao e considerando 
disposto nó inciso IX, artigo 30 do * Codigo 
Eleitoral; 

Considerando o contido na Resoluão 
n 2  002/92, de 24.02.92 que criou as Zonas:E:lei 
torais de TartarugaIzinho, iferreira Gomes;-Sáii 
tana cLaranjai do Jari, ate o Momento pendeu 
tes do homologação do Colendo Tribunal Super' • 
or para sua instalação; 

Considerando as dificuldades de os 
Juízes-das Zonas Eleitorais a alie estão vincu 
lados os 'municipios acima citados, atenderem 
à demandadas Agremiaçoes políticas e'doselei 
teres em potencial naquelas cidades; 

O 	 Considerando que a 03:10.'92',aerSorta. 
Usadas eléiçoes para vereadores, prefeitos e 
vice-prefeitos em todos os municípios da esta _ 
do- 

Resolve,:  

• . Art.l.e. Ficam os juizes de Direito, 
'em exercício nas Comarcas•de Tartarugalzinho, 
Ferreira Gomes, Santana e Laranjal db. Jári, 
designados Juizes Auxiliares dós Juizadosp.ci. 
torais das Zonas 'a que ainda. estão vinculado 
os municipios supra mencionadoa;* 

. Art. 22 . Nessa condiçao,°esseszes 
exercerão as funçOes.tleitbraiarelatiyas a 
essas cidades, encaminhando, porem, ate , nova 
orientação desta Corte, aos Juizes - titulares 
das Zonas correapondetes para efeito de cedas 
tragienio,. os forMularios.de inse“co.ó,detrárj, 
ferencia è dersegundás vias de titules, apos. 
deferido. • 

, 	Art. 3.  E a seguinte a vineulação e 
xistente: 

a) ala Zona, com sede em Affla 
pa, o município de.  Tártarugalzinho; 

bh) a2 2,  Zona, com sede em Na 
capa, os muniCipios,de Ferreira Gõ 
mes e' Santana; ° 

• e) a . 5 2  .Zona„ com, sede' em Má . 



N.Ánin rirtni•I 
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zaga°, o municipio_de LarmajaldoJara. 
Art. 42 . Funcionara°, ate a instala 

çao das respectivas Zonas, como escrivães e 
leitorais auxiliares, os servidores que est e  
jamlixercendo . a funçao de Distribuidor dos 
respectivos Foruns. 

Art. Se. Esta Resolução entra em vi 
gor a partir de sua publicaçao. 

Macapa, 12 de março de 1992. 

(a) MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ 
Juiz Presidente 

(a) GILBERTO DE PAULA PINHEIRO 
Juiz Corregedor 

(a) CARRO ANTONTO DE SOUZA 
Juiz 

(a) RAINUEDO NONATO FONSECA VALLES 
Juiz 

IPROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

tcsdaConsurdcbrpenante ali/a:meavada; 
X - Instaurar inquerito civil, de oficio, e 

presidi-lo sempre que instaurado por de 
terminação do Procurador Geral de Justi 
ça, por deliberação do Conselho, Superior 
do Ministerio Publico ou na hipotese em 
que mais de um procedimento tenratsidoins 
taurado sobre o mesma fato; 

XI -Reapaisitar afle qualquer pessoa física ou 
juridica, publica ou particular, Certi 
does, informaqães, exames e perícias if=i" 
c4spensáveis a proposítura da ação -civil 
publica; 

- Participar de organismo estatal de Defesa 
dO Consumidor; 

Art. 49  - A Promotoria de justiça de Defesa dos Dl 
reitos do Consumddor tem por incuaberraia zelar pela prO»  
teção doe interesses dos Consumidores, promovendo os atc-e" 
administrativos, extrajudiciais e judiciais necessários 
à conseCução de -suas finalidades, na forma da Constitui 
ção Federal, artigo, 129, inciso III, e. das Leis nuni 
nos 7.347, de 24 de julho de 1985, e 8.078, de 11 de Sé-
tembro de 1990. 

Art. 52 -A Secretaria Geral, de Pàministração da 
Procuradoria .Geral de Justiça providenciara o apóio na 
cessario a 'efetiva implantação Operacional da Promot6" 
ria de Justiça de Defesa do S Direitos dó Consumidor
principalmente quento as instalaçãeS, mobiliaria e traria 

porte. 

para tanto, contato com o Minisberid Pablico 
de.outres Estados, Ordem dos Advogados do Era 
sil, Urdversidades eerenismos responsaveis-
pela prevenção e proteçao do Meio Ambiente,cb 
Patrimonio Cultural e • Patrimônio Publico; 

V -Promover e atualizar . o cadastramento no Esta-
do de:organismos, entidades e profissionalses 
pecializados em assuntos relativos ao Meio Ant 
biente, ao Patrimônio Cultural e Patrimon16 
Fálico; • 

VI . - Acompanhar as_politicas nacional e estadual ch 
apoio, assistencia, defesa e proteção do Meee 
Ambiente, do Patrimônio Cultural e Patrimônio 
Publica, realizando estudos e oferecendo su-
gestões; 

VII - Colaborar junto aos Poderes Pablicos e (erga, 
nismoseiisivadop em ~penhas educativas de 
conscientizaeao,apoio, assistencla, defesa,e 
proteção do Melo Ambiente, do Patrimônio Cul-
tural e Patrimonio Publico; • . 

VIII - Desenvolver geai:6es ,Iunto aos MUnicípios do 
Estado para a formaçao de Conselhoshlricipais 
de Proteçao ao Meio Ambiente, ao Patrimonió 
Cultural e Patrimônio Pàblico, estabelecendo 
um fluxo de informaç5es que inatrumentalizem 
o Ministerio Publico na consecução dos objetl 
\nes tutelares das ...eg:slaçOes federal, está; 
dual e municipal; 

Portarlan2  019, de.  24 de março de 1992. 

Cria no Ministerio PubÚco do Estado do Amapá, a Pro 
motoriade justiça de Defesa dos Direitos do Conai= 
midor. 

Macapá-AP, 24- ia Março de 1992. 

ROMUALDO CE 
Precurador Geral de Jestiça 

Portaria n2  020, de 24 de março de 1992. 

Cria 'no MinistáriO Público do Estado do Amapá a. Pro-
motoria de Justiça de Defesa do Meio AMbiente, do Pa 
trimônio Cultural e Patrimônio Público. 

' 0 Procurador Geral de Justiça do Estado cio Amapá, no 
uso de suas atribuições legais, e tendo em viste o dis-
posto nos arts. 3 2  e 26 do Decreto (N) n 2  .0076 de 24.1)5. 
91, publicado no D,O.E. de 27.C5.91, 

te do Procurador Geral de Justiça, a Promotoria de :usei 
ça de Defesa dós Direitos do Consumidor. 	 =DEMANDO as amplas ditensões conferidas ao Minis 

_ 

teria Póblico pela Const:.taição Federai;art. 129, inei- 
_ 

§ 12  - Na Comereade-Macapá, a P 	eoria d- Jesei- 'sa 	III), 

	

de Defesa dos Direitos de Consumidor ser. exercida .p 	
se 	.e pela Constitàiçao do Estada do.Amapa 	(art.or 15C, inciso III é § 4 2 ), especialmente, as fUnções de de um Membro do Ministerio Póblico de terceira (3 2 ) entran- fesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, ;eia, designado pelo Procurador Geral de Jestiea; 

	

" 	de direitos difusos e coletivos, 

	

§ 29 - Na Comarca de Santana, a Promotoria dejtAtiça 	 - , 
~MANDO especialmente, 'a necessidade de ajustar de Defesa doa Direitos do Consumidor, sere exercida pelo 

, 

a estrueuraeorganizaelenal do Ministerio Público, para Membro do Ministerio Público, titular da 1 2  Vara Civel; 
: melhor permitir-lhe o alcance de suas finalidades e ó de 

feae -Nas demais Comarcas do Estado, o Matbro do Mi sempenho de suas funç'è"tes, evitando e dupliceeao de meio 
ti P 	

ia- 
niaerc Publico titular, independentemente de designa--  - 	 para a consecução de fins idênticos, , 

	

çao especifica, exercera as atribuiçces da Promotoria de 	 - 
Justiça de Defesa dos Direitos do Consumidor. 	 RESOLVE: 	 , 

Art. 22  - As Pramotorias de Juetiça de Defesa dos Di 
Art. 1 9  - Fica instituída, com vareu'.açâo ao Gabine- relias do Consumidor, exercem as suas fUnOes administra 

te do :a.ocurader Geral de JUseiça, a Proactorla de Justi! tivas, judiciais e extrajudiciais, junto a Procu „rk)ri-a-. 
ça de D.efesa do Meio Ambiente, du Petrimonie Cultural Geral de Justiça, eemais rgos oã da administração aublica' 

ou privada, e perante o primeiro grau de jurisdaçao. 	Patrimonic Público.
•  • e 	 . 

§ 1 2  Na Comarca dê Macapá, a Promutoria de justiça Art. 32  - Aos Prnmotores de Justiça de Defesa dee Ce. 
de Defesa do Meio Ambiente, do Patrimcnio Cteltural e Pa- reitos do Consumidor, incumbe, exercer as funçôes insti .: 
trimonio Publico sere exercida por uffi Madero do Minisee- táciánais do Ministerio Publico, previstas no ert. 1 99 . rio Publico de (3 2 ) enerancia, designado pelo Procurador da Constetuição Federal, e: 
Geral de 'Justiça; 

1 	- Promover a &locação dca recurso e humanos e 
 

. 	materiais necesearics as suas atividades 	§ 22  - Na Comarca , de Santana, a Pecmotoria de Just."- 
? 	jurídicas e administrativas; 	 ça de Defesa do Meio AMaiente, do Patrimordo Cultura: e 
/I .- Elaborar planes de metas semestrais, levan Patrimônio. Público, sere exercida pelo Membro do Ministe 

tendo os probleeas de atuação da áreaepro ria Público, titular da 1 2  Vara Civel; 	
_ 

, 	 movendo medido para agilizar soluçoes cdrii , 	patvoia, especificando sempre a distriba • • § 3 2  - Nas demais Ccmarcas do Estado, o Membro do Mi 
ção dos trabalhos, se necessardo; 	 nisterio PUblicq Titular, Andependeneemente de designa= 

gao específica, exercera as atribuiçôee da Prometeria de III r Elaborar a estatística semestral, Organi- justiça de Defesa do Meio Ambiente, do Patr4 mânio Cultue 

	

zando arquivos e controlando o andamento 	nal e Patrimônio Público. . 	 • 
. 	 dos serviços, em intercambio permanente , 	

. , 

	

de forma a evitar duplicidade 'de meios e 	Art. 29  --As Promotorias de Justiça deDefesadeleeie 

	

e 	. 

	

implementar 'a racionalizaçao dos 'braba 	Ambiente, Co Paerimonio Cultural e Patrimcnio Nene°, 
lhos; 	 . 	- 	exercem 82 suas funCões administrativas, Judiciais e exe ' 

IV - 'Providenciar a elaboração do Manual dos 	,,rajudals a junto à Procuradoria Geral de Justiçai de- 

	

ireitos dos Consumidcres, de'boletinsinb5 	mais orgãcs da administração publica ou privada e perene 

	

mativoe periodiccs,e publicação de mate. 	te o primeiro grau de jurisdição. 
- 	rias afetas j. sua area, mantendo, para ti 	ri •

Art. 3 2  - Aos Promotores de Justiça de Defesa dó Meio to, contato com o Ministerie Publico dectT. 
. 	. tros Estados, Ordem dos Advogados do Brã 	.Arbiente, do Patrimônia Cultural e Patrimônio Publico in- ' 

	

sil, Universidades e organismos reSponsa 	c9mbe, exercer as funçoes institucionais do_ Mlnisterio. 

	

veis pela prevenção . e proteçao dos consu 	Publico, previstas no art. 129 da Constituiçao Federal, - , 	 • mddoree; 	 - 	e:  

	

V . a Promover é atualizar o cadastramento -no 	'I 	- Promover a alccagão dos recursos humanos e ma! 

	

Estado de órganismos, entidades e profis 	 . terials necesearlos as sane atividades juría _ sionais especializados em assuntos relat :..-  
vos aos Consumidores; 	

._ 	 cas e administrativas; 

	

VT - Acompanhar as políticas nacional e esta 	
. 
II - Elaborar planos de metas semesarais, levantan 

	

dual de apoio, assiStencia, defesa e piS 	 do os problemas de atuação da area e promoveE teçaoado consumidor, realizando estudos 	' 	 - 
oferecendo sogestes; 	 do mdi edas para agilizar soluçoescarpatíveisT O 

VII - Col 	 especificande sempre a distribuição doe traba 

	

aborar junto aos Poderes Públicos e or 	 Lhos, 'ee necessario; ' 	ganísmos privados em campar'r.ae éducativaS .  

	

de conscientizaçao, apoio, assistência, de 	III - Eleborar a estatística semestral, organizando fesee proteçao aos censumidores; 	 ' 	- . arquivo e e controlando o andamento dos servi- VIII - Desenvclver gestões junto aos Municípios 	 ços, em intercâmbio permanente, de fontaaevi 

	

do Estado para a formação de Conselhos Mu 	 ter duplicidade de meios e implementar a rã= 

	

nicipais de Proteçao au ConaUmidor, esta 	 -cionalização dos trabalhos; 

	

, belecendo um fluxo de informaçoes que in5 	 •• 

	

trumentalizem o Ministerit Publico na coã 	IV - Providenciar a elaboração do Manual daPromo- 

	

seceeçao dos objetivos tutelares das legiã 	 teria de Justiça de Defesa do Meio Ambienee, 
laçoes federal e municipal; 	 do Patrimônio Cultural e Patrimonio Público, 	

. 

	

IX - Providenciar a publicidade daseatividedes 	 de boletins informativosperi 'odicos e pub1ic4 e 	
. 	- 

da Promotoria de Justiça daDefesadbeDirei 

	

_ 	 çao de matárias afetas a sua area, mantendo.  

IX - Providenciar a publicidade das atividades da 
Promotoria de ...Justiça de Defesa do Meioitteen 
te, do Patrimonio Cultural e Patrimôn4 Pabff 
co, perante a imprensa privada; 

- Instaurar inquèrito civil, de ofício, e presi 
di-lo sempre que instaurado por deeerminaeãO-
dó Procurador Geral de Justiça, por delibera-
ção do Conselho Superior do Mínisterio Publi-
co ou na hipótese em que mais de um pmeedineen 
to tenha sido instaurado sobre o mesmo fato; 

- Requisitar, de qualquer pessoa física ou juri' 
.dica, pública ou particular, certidões, info'd 
mações, exames e perícies eediepensaveis a 
promaitura da açao eive peba:Iça; 

XII - Participar de organismo estatal de defesa do, 
Meio Anibiente, do Patrimônio Cultural e Patri 
;nônio Publico. 

Art. 42  -A Preentoria de Justiça de Defesa do Meio 
Pnbientç, de Patrimônio Celeuma e Patrimônio Publico, 
tem por objetivo ze.lar pela efetiva proteçãe do meio àml .- 
biente, dos interesses Difusos e Coletivos dos bens e di 
reeto de valor artístico, estetico, historie° e paisagii 
tico, bem como dos bens e valores do Patrimônio Publico, 
conforme prove a Constiruição Federal, em seu artigoleg, 
incisos II e III, a Lei n2  7.241, de 24,07:85, e 'outras 
legielaeSes específicas; 

Art. 52  - AoSecretaria Gera: de Administraçãdda Pre 
curadoria Geral de Justiça, providenciará o apoio neces= 
Sário à efetiva implantaçao operacional da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Arbiente, do Patrimônio Culte-
ral e Patrimônio Público, erincipabtente•quanto às  isi 
laçOes, mobiliário e transperte. 

Art. 6Q - Esta Portaria entra em vigor na data c;sua. 
publicação. 

Dê-se ciència, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

MacapaeAP, 24 de março de 1992. 

ROMUALDO COVRE 
Procurador Geral de Justiça 

Portaria 112  021, de 24 de marga de 1992. 

Regulanenta o ireperito eivil.no  âmbito dó Mindstá 
rio Público do Estado do Amapá. 

()Procurador-Geral de Justiça do Estado dó Amapá, 
no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista c 
disposto nos arte. 3 2  e 28 do Decreto (N) n2  X76 de 24 
derreie de 1991, publicado no D.C.E. 0-27.05.91; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 8 2  e 9 2  deleite; 
7.347,. de 24 de julho de 195,5, arte.. 6 2 -e 7 2  da Lei n2  
7:853, de 24 de outubro de 1589 e arts. 1 2  e 39  da Lei 
n2  7.913, de 07 de dezembro de 1989; 

RESOLVE : 

Arta  12  - inqUerito civil será instauradc por de 
terminaçao da Procurador-Geral de justiça, do Conselho 
Superior do Ministerio Público e do membro (19 N'.nistá 
rio Público especialmente designado. 

. 	, 
§ 12  - O inqueritc civil sere instaurado por porta 

ria ou despacho enarequerimento ou represeetaçao dirigi 
da ao Ministerio Publico. 

. 	, 
§ 22  -,0 ingeerito civil será autuado e registrado 

em livro proprio, numerado em ordeni crescente, renovada 
a numeraaao anealnente. 

§ 32  - O livre de que trata o paregrafoanteriorfi 
cará depositado nc Gabinete do membro do Mini: ateria' éa 
bico que devera abri-lo e encerra-10 por termo, nuMe7  
rar e rubricar ás suas folhas. 

42  - O weibro do Mlnisterio.PiSblicaccaunicará a 
instauração de inquerito Civil. ao Procurador Geral de 
Justiça, no prazo de tris dias, enviando copia da porta - ria, 	 .  

Are. 29  - O presidente do inquérito civilpodera'rO 
mear Secretário e oficial de diligencia, por termo deT' 
compromdsso nos autos, para igncionerem,nos atos do pre 

Art. 69 - Esta Portaria entra em vigor na data de - 
sua publicaçao. 

Dã-se ciencia, registre-se, publique-se e 'cumpra- 
se. 

O Procuradce. Geral de Justiça do Estado do Amapá, no 
uso de 'suas atribuiçôes legais, e tendo em visea o dis-
posto nos art. 3 2  e 25 do Decreto (14) n 2  0076 de 24,05. 
91, publicado no D.O.E. de 27"AI, 

COUSIDERANDO a magnitude e relevância das atrituiccies 
conferidas ao Ministerio Pálio() pela Constituição Fede-
ral em seu art .. 129, inciso III, pela Constituição do És 
tade de Amapa, em seu art. 150, inciso.= e § 4 2 , . pela 
Lei n2  7,347 de 24.C7.85 e pela Lei n2  6.078,dell.09.90, 

, CONSIDERANDO especialmenee, a necessidade de ajustar 
a estreitura organizacional do Ministáric PúblicO, para 
melhor permitir-lhe o alcance de Suas dbalidades e o de 
sempenhc de suas fUnçOes, evitando a duplicação de meidE 
para a consecução de fins idênticos, 

RESOLVE: 

Art. 12  - Fica instituída, coeevinculaeão ao Gabine- 



COMPANHIA FERRO-LIGAS DO AMAPÁ - CFA 
CGC 14.536,270/0001-26 
AVISO AOS ACIONISTAS 	. 

Comunicamos que se encontram . é disposição 
dos Srs.:Acionistas, na sede social, os docu-
mentos a que se-refere o Art. 133 da Lei 6.404, 
de 15.12.76, relativos ao exercício social, en-
cerrado em 31 de dezembro de 1991. . 

Santana, 24 de março de 1992 	, 
'Márcio Von Kruger 	• 

Diretor-Superintendente 

• • 	 • 
SINDICATO 'Dos 2KAS. NA: INDÚS. DA CnSn, C.UJII. 	DO 

ESTADO DO AMAPÁ. 	 • 

, eDiTAL 	MCIt700140 . 	 • 
• , 	 • . 	. 

Pelo 'presente Edita: fiCam coir/Coados.tcdas os Dito 
taras dasto Sindicato para a reunigo'lb -Aradrd'nçria 
ser realizada no dia 30.03 92 :to 1:9:00 taras, na sede ao 
Cia'l 	f,v. Renrique 	1221,para 're:ificaçã'o 
das Usine Tripliée de titulares e de suplan:es eleitos 
.na,eleiçZo realizada no:dia,12:03.92, oanfoime 	Por -a 
zaria.s-0087 e 147 de Ç4 e 25.02,92., publadas nos Diá 
rits Ofioiain doo Einados do b,n 	Anapá ediçães de 10. 
é 26.02.92, .todaa.do Sr. Proeiderte dc IR.d du. 8a 	Re- n'12,0 tz, 	• 

Macapá-Ap, 24 de-narco de 1992 

mmo WARM LACMDA 
' 	Presidan -:e 
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, 

' 

. 

. 

!rito 

cedimento. '. 

' 	•§ 12  - ParanameaçãO de Secretario e oficie,de ai 
ligencia, o presidente devera escolher pessoas 	de • *sli'ã 
confiança.. 

. 	. . 	• 	é 	/V 	 ,,  
§ 22  - g funçao do secretario praticar os atos 	de 

eaçrevente, ped endo numerar 	rubricar as folhas do 	ip 
querime assinar termos, oficias, notificaçces e reqUI 

.sicoes com c presidente do inquerito ou 'cor sua ordem, .  
sendo-lhe vedada a praaica de atos privativos . da prèsi 
dencia, • _ 

. 	. 
§ 32  - f.. fUnçã 	

• 
o do oficia l de diligencia a realiza 

' , 	 d l ção 	por ordem, de atos externos 	o inquerito, 	certif 
cardo nos autos. 	 — 

. 	 , e 	 • Art. 32.- Em Uso de reclamaçah verbal 	feita por . 
. intereasedo, devera 9 membro do Manisterio l Publico redu 
zi-la a termo, assina-la juntamente com o reclama 	

. 
nte e7 	• 

f 
d  e possevel testemunhas, 

, 	 . 	. 
Art. 42  - O presidente do incuerito civil 'colherá 

todas as provas neceàsaries e iitefa ao esclaeecimeDtedo 
fato objeto da inVestigagao,. ete drminando-as per 	despa 
cho nos autos. 	• 

§ 1 2  - As noteficações expedidas 'para oitivadeteâ 
temunhas e indiciadc e-  as requisições azenderao asfenha 
lidades da praxe judicial, devendo a Ps via ser juntadát. 
aos autos pelo 'oficial de diligencia. ' 

§ 2 	- 	não sendo nomeado 2 	Em 	 rmauxiliares para flanai° 
narem no.inquerito civil, as canunicaçõeS realizar-se- 
ao via .posta li com AR, junto aos amos. 

• ' 	' 	- 	- 	_ 
§ 32  - Para á realizaças de atos e dil igenciadein 

querito civil em comarca Outra, deprecarese-a suas aej. 
lizações ao membro do Ministerio Publicc da respactiVa. 
comarca. . . 

	

, 	 _; 
Art.: 52 - O presidente do ineuerito civil 	'..-:.curõ4  

regaisitar, de .qualcaerorganismo publico ou particular,, 
certidões, infOrmações, decumentes, exames e pericias a 
serem fornecidas em prazo determinado r  nunca inferior a 

. 
10 (dez) dias uteis. 

. 	 , 
• § 12  - EM se tratando de inqueriao civil 	instaura. 
do nos aermas da Lei ns 7.8E3, de 24.13.8 5, as requis 
ções de que trata o " cspiat " pede* serdir4ides, ain -  
da, a qualqaer pessoa 'isoa ou juridica, pública oa • 

particular.- 	 .. 

. 	.§ 22  -Somente nos casos.em que a lei impuser o si 
gilo, poddão ser negadas as certidões e informações,hi 
patese em que a ação poderá ser proposta desaçompanhadã 
daqueles documentos, 'cabendo ao juiz requisita-lesa' 

§ 3 2  - Em caso de sigilo subjetivaMente 	considera. 
dc, em que o beneficiário do direitc ao sigilo° liberar,  
eu liberar,o detentcr dó segredo dc dever de mante-lo, 
a informaçao podera ser colhida nos-autoS,pelopmesiden 
te, desde que nao e. exija deste o devezede resguarde -1J. 

. 	 . 
§ .52 -,0 presidente do inquerito podera requisitar 

fUnoionarios especializados ,a fim de auxiliá - loemqual 
quer diligenci a  de caramer tecnico, ou 	restar-1 	escla 
recimentos indispensaveis As suas atuaçoes. 	' . 	'- . 	 . 

Art. 62  —A pessoa em relaeão a.qual se destinar 1 
a,açãe civil pública a. ser eventualmente proposta, pode 
reasaenotificada a prestar declaraçoss oo. 	ccnvidada 	a 
oferecer subsídios oue qeeira, Sem prejuizo da natureza 
inquisitiva do inquerito. 	 . 

...., 
. Art. 7R - Serâo reduzidas a termo as 	declaraçces 

de testemunhas, estas sob compromisso,.e indiciado. 
, 

Art. 82.- O ineuerito civil deverá 	ser 	concluído. 
no prazo de 93 (noventa) dias a center da data da porta 
ria, podendo Ser prorrogado por igual prazo se nécessa 
rio à conclusaa da investigaçeo, devendo Ser comUnicadã 

'0.ProcuradoriaeGeral de Justiça 'por ofício fUndementadc. 

Pará 	
. 

grafo  única. d Procurado r Geral -de jdstiça ao 
cará o incuerito civil nio concluído no prazo desta poF 
teria, cuja prorrogação nac tenha. Sido corranicadaoueL il 
goda infUndada. 	. 	 . 

• 
Art. 9R - O despacho.que indeferir a instaura çao de. 

inquer'to civil, em representaçío ou reqaeremento, 	oro 
movendo seu arquivamento; devera ser fandamentado, c.t.eF 
eificaadc-se o interessado. 	 • 

, 	 . 
Art. 10 -,Concluídas todas as :di:igônelas; o incUe 
civil ser 	encerrado pbr relat6ric de .  seu presf_deir71 

t. 	• 	 . 

ação. 

. , §,42 -:Hcrologada a promoção de arquivamento,o ires
mo orgao ministerialepoderaproceder a novas 	investia" 
çoes. Em face de prova nova, serao os autos ou peças d e 
sarcuivadas e remetidas. a origem para providencias. 

• • eár.' 12  - 9 Membro .do Ministário F.....:bliOc 	manterá . 
arquivado em seu gabineee copias dna principais 	peças 
dc irei:perito ciVil, mormente,. portaria, pendas e rela 
teria. 	. 	• 	. 	. 

. 	e 
Art..13 - Vislumbrando' a occrrencia de atos ou 	fa 

:tos 	reclamem a intervereção ministerial por dever di 
q1010,   o.membroodo Minesterio Publico :comunicara ao or  
gao com atribuiçees para agir, se nas lhe ccmpeair., 

• 
Art. 14 - Cemeore'aonembra do 	Ministerio. Publica - 

egir 	 r  q de cfício 	uando•chegar ao seu conhecimento 	notí 
ci= de ato ou fato que, em tese; eonst'etae 	objeta 	de 
ação civil meública, com as devas id 	caateLaee 

Artt15 - Çualquer interessadoaacdera, durante 	a 
tramitação do inquerito, aPresentar 'ao presidente 	doeu 
mentos e subsídios para. rne:hor apuração dos fatos. 	—  . 	

• , 	Art. 16 - O aneaeritc ciyil poderá' ser 	dispensado 
'sempre  que o membro do Ministerio Público dispuser 	'de 
elementos suficientes para emaropósitura da ação 	civil 
pública. 

• • 	
• 	-  

Paragrafo uni 	
: 

co. Se, dos documenaos.e informaoSem, 
nã o  vislambrar thridamento para a. propasitura de açao ci 
vil publ•!ca 	c'membeo do Ministerio Publico procederá. na 
forma 	de art. 11 desta portaria.  

. 	 . 
Art. 17 - 	 membro, do 	 . O 	Ministeric Público 	dirigir- 

se-= ae aatoridades, testèmer'eae e-indiciado 	dispensan 
do-leee o devido . aratamento é urbanidade. 	

._ 
• , 

Art. 18.- O inqueretc eivil não terá 	caráaer sigi 
losc,. fornecendo-se ao interessado que requerer certi 
,:ões ou copias de peças, sem custo, exceeo despesas. cciF 
fotocópias. . . - . 

,Art. 1.9 	Esta portaria ent 	
. 
em Vigor na data 	de 

saapublicaeõo. 	. . . 
a 	ae , 	

- 	
. 

i 	 C De-se ceencia, regsere-se 	eabicue-ae 	e 	uMpra- 
se. 

•• 	 • 
MacepaeAP, 21 de mareo de -_992. Y 	 - . 

• , . 
ROMUALDO GOVRE 

procurador Geral de Jusaiça . 	. 

- 

, 

. . : 	
• 

Fundações Federais 	

. 
. 	211NIJAÇKO.NACIONAL DE SAIIDE 
MO=NADORIA * REGIONAL ro .AMAPI 

. 
E .MITaL DE CONVIT 	NROCCO4/e2  

Joibii3saio da :dcitaçâo torna :p. i.:bile° que a !loordena• _. 	, 	. 	_- 
ckrin .:ocional d.() AMapá, da P.N.S./Al2 	rara 	roalisar 
ea !_ae 31.03.0, àe 1000 horas, riii local aituado à Av, 	' 
721i:1mo Coalho, no489, Trep+, a licitação para .atender . 	- a nouisiçao.  de Géneros Alimenticios e Kateriais de 	Ei . 	• 	-  
.g..ishizaçoes, podendo os interessados ler e obter o 	teu: .. ta integra1 c todaá as demais informares sobre o ,  obja 
tivo da licitaçãV, diariamente', no pre-oitado local, r-15,  
horário .ee 08:30 la 11:00, horas e das.  14:30 às 	17:00 
eee'ea . 	 - 
. 	. 

ep 	' eMeezieá- 	25 de nano de 1992 
•- 

IP2 	E 	' WMIS2X0, PIMULWT D licruçÃb 
• . 

- 

I . 

• 

Ele é filho de Antonio Quintino das Neves e de.Gesilda de Moraes 
das Neves. 	. 

• Ela é filha de Fernando Ramos Vaz e de Zilene Barcessat Vez. 

• Quem souber de qualquer impedimento legal-que os iniba de casar' 
um coro o outro; acuse-os na forma da lei. 	. 

Macapá, 28 de março de 1992. 

• HELENISE R. DA COSTA TORRES 
Escrevente Juramentada 

• 
EXTRATO DO ESTATUTO:DO-SINDICATO-DOS MÉDIODS 
SERvTDOEEs.ROBLICOS NO-ESTADO DO AMAPÁ, ANTES . 	. 	. 	e e, 	. 
SINDICATOS' 	DO ESTADO DOMAS:. 
'O Sindicato dosMUU.Cot Servidores Públicosaeo Esta-
do do Amapá, fundado em 31 de,reio de 1989, com .Sede 
e s Etro na cideap de'Macapã, constituído para fins' 

'de estudo, defesa, coordenação, proteção e.'legitima 
. representação dos Médicos na conformidade da consolida 
ção das Leis do mrabalho e demais leis que regem as 
instituições -Sindicais; sua duração serã por tempo in 
determinadó; Ao Presidente compete representar o Sin=. -  
dicAto perahte"a admir•Jistraçao ráblica e em juizo
delido nesta última hipótese delegar pf,xleres;;conStitabr 
ncrear e pegar advogados e procuradores para a defesa 
dca:interesSesedo Sindicato e de seus Associados. No. 
caso' de dissolmção do Sindicato, e. guese dará por de 
liberação -expressa da Assembléia Geral, para esse ffiri 
ommrocada, e com presença sie 2/3 dos associados guteen 
p seu•patrimSnio, Pagaá - as dividas legitimas decorrem 
tes de suas responsabilidades, em se tratando de nusiJ 
rãrio cal caixa, em banco e em poder de credores divel 
Sos, será- depositado en conta bloqueada ma Banco do 
Brasil S4A, a credito de conta. do Ministério do Tra-
balho e sei:é restituído, acrescido dos juros ban 
criós respectivos ao Sindicato da resma categoriagle 
vier a ser reconhecida pelo rairdertésio do Trabalho é: 
Previdência Social. C~. .a Associação MEdica do Ama 

como entidade mais antiga do Estado do Ama 
pá, se habilitar prioritariamente ao direito-  
:de receber todo o acervo mencionado. O. Esta -tu 
to poderá-ser reformado por uma Assembleia Ge]. 

especialmente convocada. 
2 5 de março de 1992 • 	• 

José caxias ' bato 	. José RoldEo Silva Brito . 
AssesseLiurídicd 	• 	. Presidente . 

§ 12  - Convencendo-ae da inexietencia de tandamen 
tos rara a propositara da ação civil publica, o presiden 
te ercuaverdo almeivamento dos aatcs, fazendo-o flanca .  
mentadamente. 

e 
§ 22  - Cenvencido da existeocia de fUndamentes pa 

ra a peopositura da ação civil pub;ica, o inquerito ci 
vil podera ser encerrado por relatorio sucintemente furi 
dementado, devendo a açao ser proodsta no prazo de 19 
(quinze) dias úteis a contar da data do relatoric. 

'eat. 11 - Nas hipóteses do art. 9 2  e 12 de art. 
10 desta portaria, ás peças ou autos devçrao ser remeti 
dos ao Conselho Superior do Pariste* Publicc e  no pra 
ao de 03 (res) dias, para homologaçáo ou rejeição, goE, 
pena de falta grave. • ' 

§,12  - .Ate que, em sessão do,Conselho Superior do 
!:lanisteria P.:blico, seja homologada Ou rejeitada a .pró 
micção de arquivamento, Mera os interessadcs apresei -1 
'tar razoes escritas ou documentos que seranjuntacksaaag 
autos do triquerito civil ou anexadaa.A.s.peças informati 
vaa, conforme o caso. 

.§ . 22  - A. prapoção.  de arqaivamento será.submetida a 
ce,carne.e deliberaçao dá Conselho Superior do Ministerio 
Publico, conforme dispusér seamegimento, 

. 	§.32. - Rejeitada' a promoção de arquiyemento, o Pro 
curador-Geral de&latiga . designg4.  outro orgao ministe 
'rial para a instauraçao do ingWita_ou propopitura:di_ 

PUBLICAÇÕES 

• - 
CARTÓRIO JUCÁ 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial do Cartório CivII de Casamento .  desta cidade de Macapá, 
Capital do Estado Co Amapá, República Federativa da Brasil, faz saber que 
pretendem se casar: REGiNALDO LACERDA DA ROCHA com ELLEN CHRISTI-
NA DA SILVA. 

• 
• ale á filho ra•de-EurIca Lacerda da Rocha 

Eia ó filha de EsmerIndo Pereira da Silva e de Celia Augusta da Sil- 
va . 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os Iniba •de casar 
um Com o outro, acuse-os na forma da lei. 	 - 

Macapá, 16 de março de 1992; 	• 
,• 

RELERISE R. DA COSTA TORRES 
Escrevente Juramentada 	 • 

• 
• • 

O Oficial do Cartório. Civil de Casamento desta cidade de Macapá. 
Capital do Estado do Amapá, 'República Federativa do.Brasil, faz saber que 
pretendem se :cear: MOABE MORAES DAS NEVES com ALCILENE MARIA 
BARCESSAT.  VAZ. 

• 
A Centrais EletricaS do Norte do Breei.' S.A. - 
ELETRCNORTE, torna puliKco que recebeu de CEMA 
Coordensdoria rstadual do Wicio Ambiente, a Li-
CENÇA,DE INSTALAÇÂO NR 003/92 pare insie sier .  
Usine Terr:eletrica de SaOtana, de 60 *M5i, com vali 
dada de 180 dias, para Geraçào de Energia. ele 

ne 	 de (Santana-AP: 
• 

. 	...Gerente Admi Vistrativo do ORAP 	• 
• Jose da Ci ' Pinheiro 

• 
1. 

• 

• AVISO, . 

A Centrais Ele:tricas do.Norte do: Er.asil S.A. -. 
ELETRONORTE, -. torno publico que recebeu da CO4A-• 
Coordehadoria Estadual do Meio. Ambiente, a H-1- 
CÈNÇA'OE INISTALAÇX0 fR 002/92 .para instalar 'o 
tercei.ra unidade gerador .a'de,'30MW na UHE Coara-
ev Nuocs, cem volidade de-180 dias, para gera, 
-çao ,de energia eletrica, fvo Fmnicipio de Ferrei 
re Gomes/AP. 	• 	• 	\N •  • 

•

,41 	• 	• 	.. 
Gerente 	

, 
Wati.Vo do'ORAP 

Jose da Ch 	Pinheiro 


